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"O desafio da implantação de políticas de DST/Aids junto às Unidades de Internação de Adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas na cidade de São Paulo\"
Há 10 anos o Programa Municipal de DST/Aids (PMDST/AIDS) discute com a Fundação do Bem Estar do Menor de SP (FEBEM), hoje Fundação CASA( Centro de Atendimento Socioeducativa ao Adolescente), a implantação de ações de prevenção e assistência às DST/Aids junto aos adolescentes em cumprimento de medidas  socioeducativas.

Várias iniciativas e trabalhos na Rede Municipal Especializada em DST/Aids (RME DST/Aids) e nas unidades de internação (UI) e de liberdade assistida foram realizadas, porém sempre no âmbito direto técnico–adolescente, sem programática realmente assimilada pela Instituição.

Entre a necessidade e a efetividade vários cenários surgiram no universo da prática da gestão. Falar, na “Instituição saúde”, de práticas sexuais, de violência, de vulnerabilidades, de homossexualidade e redução de danos ao uso de drogas já foi um grande desafio no decorrer da epidemia de Aids, com muitos obstáculos e avanços .  Quando falamos com uma “Instituição jurídica e de segurança”, nos confrontamos com muitos mais “tabus” e preconceitos. A mudança constante de gestores na FEBEM, nas UI, na gestão da liberdade assistida antes na administração direta do Estado, depois sob gestão de organizações sociais, fez com que sempre fossem ações pontuais e os projetos não se mantivessem para além daquela administração.

A não rotatividade de gestores e formas de gestão no Programa de DST/Aids nestes dez anos, facilita (não que seja fácil) a permanência de uma política pública de prevenção e assistência, podendo implementar e avaliar suas ações e resultados. 

Com o Sistema Nacional de Atendimento Sócio Educativo (SINASE2006) que propõe regular as medidas socioeducativas em todo país, com diretrizes para garantir a equidade de acesso à população de adolescentes que se encontram no atendimento socioeducativo, às ações e serviço de atenção à saúde da rede do Sistema Único de Saúde (SUS), entre elas, relações de gênero, étnico-raciais, cidadania, uso de drogas, prevenção das violências, projeto de vida e ações de assistência à saúde: entre elas saúde sexual, reprodutiva, prevenção e tratamento de DST/Aids. E ainda, uma importante articulação entre a Coordenação Estadual de DST/Aids,a Fundação CASA e o PMDST/AIDS São Paulo formalizando um  documento de recomendações para a efetividade das ações de prevenção e assistência às DST/Aids (São Paulo, 2007). Neste momento, a política de prevenção às DST/Aids passa a ser incorporada pela CASA e não algo a parte, pontual, a ser executado pelo profissional da Secretaria de Saúde.
A articulação entre o PMDST/AIDS e a CASA assume como objetivo inserir a prevenção na rotina das UI. Em 2007 cria-se um grupo de trabalho com técnicos da RME DST/Aids e profissionais dos núcleos de assistência à saúde (NAISA) da Fundação CASA para organizarem capacitações a multiplicadores – profissionais de saúde que atuam nos NAISA e UI, para desdobrem ações de prevenção junto a TODOS os técnicos e agentes que estão em contato com os adolescentes e junto aos mesmos. Em 2009 com mais de 200 profissionais da Fundação CASA capacitados para discutir prevenção nas UI e multiplicando as ações com seus pares e com os adolescentes, percebe-se o aumento significativo na procura pelos adolescentes da CASA por assistência e diagnóstico na RME DST/Aids o que comprova que o “olhar” para DST/Aids na instituição está mudado. A parceria entre as instituições (UI e Unidade de saúde) acontece dentro dos microterritórios.

Desafios conjuntos ainda são muitos, o monitoramento das ações e principalmente a disponibilização de preservativos para os adolescentes nas UI, compreendendo estes adolescentes como sujeitos de direitos, mesmo em privação de liberdade.

